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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2021

PROCESSO Nº 08001.003255/2021-69

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Ministério da JusCça e Segurança
Pública, por intermédio do Pregoeiro designado pela Portaria CGL nº 251, de 02 dezembro de 2021, da
Coordenação-Geral de Licitações e Contratos da Subsecretaria de Administração, publicada no Diário
Oficial da União de 06 de dezembro de 2021, realizará licitação, para registro de preços, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por grupo, nos
termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do
Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012,  da Instrução NormaCva SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro
de 2010, da Instrução NormaCva SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n°
123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06
de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as
exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 28/12/2021

Horário: 9H

Local: Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br/

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a
aquisição de medalhas, com acessórios e estojos, referentes à Ordem do Mérito do Ministério da
JusCça, insCtuída pelo Decreto nº 9.536, de 24 de outubro de 2018, e regulamentada pela Portaria MJ
nº 2.315, de 16 de novembro de 2018, conforme condições, quanCdades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 4 (quatro) itens, conforme
tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens
que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

2.1.1. Programa de Trabalho: 04122003220000001

2.1.2. Natureza da Despesa: 339031-05 

2.1.3. Plano Interno: GL99ORCGLAS

2.1.4. PTRES: 172205

2.1.5. Fonte de Recursos: 0100

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de cerCficado digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praCcados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema
ou do órgão ou enCdade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaCdão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenCfique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão parCcipar deste Pregão interessados cujo ramo de aCvidade seja compaSvel
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3,
de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperaCvas mencionadas no arCgo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa Tsica e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. proibidos de parCcipar de licitações e celebrar contratos administraCvos, na forma da
legislação vigente;

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
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4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.3.5.  que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.4. Como condição para parCcipação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no arCgo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. nos itens exclusivos para parCcipação de microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2. nos itens em que a parCcipação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte.

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. que inexistem fatos impediCvos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parCr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produCva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
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do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão reCrar ou subsCtuir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação
e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garanCa,
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assisCndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data
de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da ConsCtuição; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
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7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiCvo em senCdo
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaCcamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

7.5.  Iniciada a etapa compeCCva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úlCmo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser 1% (um por cento).

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaCcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlCmos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automáCca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase compeCCva sem que haja a prorrogação automáCca pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, jusCficadamente, admiCr o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeCCva do Pregão, o
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sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisCr por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos parCcipantes, no síCo eletrônico uClizado
para divulgação.

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço do grupo, conforme definido neste
Edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para parCcipação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efeCvada a verificação automáCca, junto à
Receita Federal, do porte da enCdade empresarial. O sistema idenCficará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte parCcipantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para
o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº
8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
úlCma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:

7.26.1. no pais;

7.26.2. por empresas brasileiras;

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

7.27. PersisCndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obCda melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.
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previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao úlCmo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compaCbilidade do preço em relação ao máximo
esCpulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único
do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa Tsica deverá incluir, na sua proposta,
os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução NormaCva RFB n. 971, de 2009, em
razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaSveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respecCvos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a parCr de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as caracterísCcas do material ofertado, tais como marca, modelo, Cpo, fabricante e
procedência, além de outras informações perCnentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro,
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.
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8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a parCcipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arCgos 44 e 45 da
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manCdo pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraCva,
manCdo pelo Conselho Nacional de JusCça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subsCtuição das consultas
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do arCgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela práCca de ato de improbidade administraCva, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
ImpediCvas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.2. A tentaCva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
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9.2.  Caso atendidas as condições de parCcipação, a habilitação do licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme
o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº
03, de 2018 mediante uClização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento
no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos síCos eletrônicos oficiais emissores de cerCdões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emiCdos somente em nome da
matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos perCnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanCs,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: CerCficado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato consCtuCvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas MercanCs onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consCtuCvo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
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administradores;

9.8.6. No caso de cooperaCva: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respecCva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de
1971;

9.8.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de ApCdão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida,
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.

9.8.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove
a qualificação como produtor rural pessoa Tsica, nos termos da Instrução NormaCva RFB n. 971, de
2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

9.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cerCdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida ACva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaCvos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jusCça do trabalho, mediante a
apresentação de cerCdão negaCva ou posiCva com efeito de negaCva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relaCvo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.6.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.

9.10. Qualificação  Econômico-Financeira.

9.10.1. certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlCmo exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
subsCtuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
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quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial
do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

9.10.2.2. no caso de empresa consCtuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto
social.

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o arCgo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um)
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo
ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor esCmado da contratação ou do item
pertinente.

9.11. Qualificação Técnica  ​
9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e
prazos compaSveis com o objeto desta licitação, ou com o item perCnente, por meio da apresentação
de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

9.11.1.1.1. Prova de atendimento ao art. 30, inciso II da Lei nº 8.666/93, por meio de apresentação
de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emiCdo por pessoa jurídica de direito público
ou privado, comprovando ter executado objeto compaSvel em caracterísCcas, quanCdades e prazos
com o objeto.

9.11.1.1.2. Para fins de aferição da compaCbilidade entre os Atestados de capacidade Técnica com
o objeto da licitação, a empresa deverá comprovar haver executado no mínimo 20% (vinte por cento)
do quantitativo total de medalhas, equivalente a 75 (setenta e cinco) unidades.

9.11.1.1.3. A licitante poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quanto julgar
necessários, para comprovar que já desempenhou objeto semelhante ao deste instrumento.

9.11.1.1.4. É permiCdo o somatório de atestados para que seja possível aCngir o exigido neste
Edital.
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9.11.1.1.5. Os atestados deverão conter a idenCficação do órgão da Administração Pública ou
empresa emitente, a idenCficação do contrato exCnto ou vigente de fornecimento e a discriminação
dos itens executados.

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneTcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.13. A existência de restrição relaCvamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição
no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado
por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaCva com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos arCgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que esCver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulaCvamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que esCver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulaCva dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja reCrada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do licitante nos remanescentes.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, daClografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úlCma folha ser assinada e as demais
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rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto conCdas na proposta, tais como marca, modelo, Cpo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternaCvas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali conCdas ou que estabeleça vínculo à
proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido
o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma moCvada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais moCvos,
em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempesCvidade e a
existência de moCvação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação moCvada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admiCdo o recurso, o recorrente terá, a parCr de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
inCmados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceSveis de
aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
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12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não reCrar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados conCdos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praCcados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garanCa de execução para a presente contratação, conforme
disposto no Termo de Referência.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. Será exigida garanCa contratual dos bens fornecidos na presente contratação,
complementar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de Referência.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será emiCdo
instrumento equivalente, Nota de Empenho.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a parCr da data de sua
convocação, para aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

16.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiCda à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1. referida Nota está subsCtuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arCgos
77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arCgos 79 e 80 da
mesma Lei.
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16.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme
previsão  no termo de referência.

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para idenCficar
possível suspensão temporária de parCcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enCdade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediCvas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução NormaCva nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da
Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

16.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, realizar a contratação.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As regras acerca do reajustamento em senCdo geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administraCva, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

21.1.1. não aceitar/reCrar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de
validade da proposta;

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. apresentar documentação falsa;

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6. não mantiver a proposta;

21.1.7. cometer fraude fiscal;

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.
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21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de parCcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

21.4.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor esCmado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enCdade ou unidade
administraCva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até cinco anos;

21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os moCvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práCca de
infração administraCva Cpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraCvo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeCdas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesCgação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administraCvas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administraCvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo comeCdo por pessoa jurídica, com ou sem a parCcipação de agente
público.

21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou EnCdade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educaCvo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.14. As sanções por atos praCcados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.
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22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao@mj.gov.br, ou por peCção dirigida ou protocolada no endereço à Coordenação de
Procedimentos Licitatórios/COPLI – MJ, situada à Esplanada dos Ministérios, Bloco “T”,  Anexo II, sala
621, em Brasília – DF, CEP 70064-900.

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento
da impugnação.

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos.

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

22.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

22.8.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaCcamente transferida para o primeiro
dia úCl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro. 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
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23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
haps://www.gov.br/compras/pt-br/ e haps://www.gov.br/mj/pt-br, e também poderá ser solicitado o
acesso eletrônico externo por meio do endereço eletrônico licitacao@mj.gov.br.

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

23.12.1. Anexo I - Termo de Referência

23.12.2. Anexo I do Termo de Referência - Modelo de Proposta

23.12.3. Anexo II do Termo de Referência - Especificações Técnicas

23.12.4. Anexo III do Termo de Referência - Estudos Técnicos Preliminares

23.12.5. Anexo II do Edital - Valores Máximos Admissíveis

 

ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS

Pregoeira

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS, Pregoeiro(a),
em 14/12/2021, às 14:22, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 16701441 e o código CRC 427A4293 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

 

Referência: Proces s o nº 08001.003255/2021-69 SEI nº 16701441
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ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 08001.003255/2021-69

 

1. OBJETO

1.1. Aquisição de medalhas, com acessórios e estojos, referentes à Ordem do Mérito do
Ministério da Jus@ça, ins@tuída pelo Decreto nº 9.536, de 24 de outubro de 2018, e regulamentada
pela Portaria MJ nº 2.315, de 16 de novembro de 2018, conforme condições, quan@dades e exigências
estabelecidas neste instrumento:

1.2.  

GRUPO ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
IDENTIFICAÇÃO

CATMAT

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR MÁXIMO
ACEITÁVEL

1

1

Medalhas, com
acessórios e

estojo, do tipo de
graduação GRÃ-

CRUZ

4111 UND 71 R$ 403,75 R$ 28.666,25

2

Medalhas, com
acessórios e

estojo, do tipo de
graduação

GRANDE OFICIAL

4111 UND 90 R$ 199,50 R$ 17.955,00

3

Medalhas, com
acessórios e

estojo, do tipo de
graduação

COMENDADOR

4111 UND 100 R$ 196,13 R$ 19.612,50

4

Medalhas, com
acessórios e

estojo, do tipo de
graduação

4111 UND 116 R$ 134,17 R$ 15.563,33
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CAVALEIRO
VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 81.797,08

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável na forma do art.
57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

1.4. As especificações e a arte a ser empregada encontram-se detalhadas no Anexo  -
Especificações Técnicas.

1.5. O Termo de Contrato será substituído por Nota de Empenho.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Jus@fica@va e o obje@vo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na
modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1.  Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto
e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

5.2. Quando couber, serão implementados quesitos de sustentabilidade e de economia, em
consonância com os arts. 3° e 12, incs. III e VII, da Lei nº 8.666/93 c/c os arts. 2°, 4°, incs. I, III, VII e
VIII, e art. 16 do Decreto Federal n° 7.746/12.

5.3. A Contratada deverá observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental
previstos na Lei nº 12.305, de 2010, e nas Instruções Norma@vas SLTI/MP nº 1, de 2010, e nº 1, de
2014, bem como os atos normativos editados pelos órgãos de proteção ao meio ambiente.

5.4. O objeto da contratação não envolve, via de regra, a geração de resíduos/lixo.

5.4.1. Caso haja geração de resíduos sólidos produzidos durante a execução, estes deverão
ser objeto de descarte e/ou des@nação ambientalmente corretas, observados os parâmetros da
Política Nacional de Resíduos Sólidos e as demais normas e regulamentos sobre a matéria.

5.5. Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível, que u@lize materiais recicláveis, de forma a garan@r a
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

5.6. Ressalta-se que não foram encontradas, no Guia de Licitações Sustentáveis da AGU - 4ª
Edição ago/2021, recomendações específicas aplicáveis aos bens pretendidos. 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento da
Nota de Empenho pela parte vencedora, em remessa única, no seguinte endereço:

a) Bloco  T, mezanino do primeiro subsolo do EdiVcio Sede, Ministério da Jus@ça e
Segurança Pública, Esplanada dos Ministérios - Brasília/DF, CEP:70064-900.

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização da contratação, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
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6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs@tuídos no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da no@ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

6.4. Os bens serão recebidos defini@vamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quan@dade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini@vo no dia
do esgotamento do prazo.

6.5. O recebimento provisório ou defini@vo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respec@va nota fiscal, na
qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan�a
ou validade;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar@gos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3. subs@tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os mo@vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

Anexo do Edital I - Termo de Referência (16664427)         SEI 08001.003255/2021-69 / pg. 21



8.1.5. manter, durante toda a execução da contratação, em compa@bilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.6. promover a des@nação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim
o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.

8.1.7. acondicionar os bens em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que u@lize materiais recicláveis, de forma a garan@r a máxima proteção durante o transporte
e o armazenamento.

8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da
contratação, em até cinco dias contados da solicitação, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade rela@va à Seguridade Social; 2) cer@dão conjunta rela@va aos tributos federais e à Dívida
A@va da União; 3) cer@dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer@dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer@dão
Nega@va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam man@das as demais cláusulas e condições da contratação; não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade da contratação.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade
competente.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70
da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par@r
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
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12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666,
de 1993.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto da contratação.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí@os eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma@va nº 3, de 26 de
abril de 2018.

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per@nentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi@da a ordem
bancária para pagamento.

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua no@ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para iden@ficar possível suspensão temporária de par@cipação em
licitação, no âmbito do órgão ou en@dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impedi@vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma@va nº 3, de 26
de abril de 2018.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.10. Persis@ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administra@vo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

12.11. Havendo a efe@va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão da contratação, caso a contratada não regularize sua situação junto
ao SICAF. 

12.11.1. Será rescindida a contratação em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por mo@vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
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12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

12.12.2. Com o intuito de evitar quaisquer problemas no momento do pagamento, no que diz
respeito ao recolhimento de tributos, sugere-se que, caso a empresa vencedora da licitação não seja
domiciliada em Brasília, providencie seu Cadastro Fiscal do Distrito Federal, antes da emissão da Nota
Fiscal.

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe@vo pagamento,
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

   365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
                   

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data limite para a apresentação das propostas.

14. ​DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garan@a contratual da execução, pelas razões abaixo
justificadas:

14.1.1. A exigência de garan@a de execução cons@tui-se uma discricionariedade da
Administração Pública, e no presente caso, se trata de aquisição de bens a serem entregues em
parcela única, em que o objeto será cumprido no momento da entrega do material, sem necessidade
de apresentação de garantia de execução.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. O prazo de garan@a contratual dos bens, complementar à garan@a legal, é de, no
mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a par@r do
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

15.2. A garan@a será prestada com vistas a manter os bens fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

15.3. A garan@a abrange a realização da manutenção corre@va dos bens pela própria
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas
técnicas específicas.
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15.4. Entende-se por manutenção corre@va aquela des@nada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a subs@tuição de peças, a realização de ajustes, reparos e
correções necessárias.

15.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garan@a deverão
ser subs@tuídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade
e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do  objeto.

15.6. Uma vez no@ficada, a Contratada realizará a reparação ou subs@tuição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a par@r da data de
re@rada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência
técnica autorizada.

15.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e jus@ficada da Contratada, aceita pelo
Contratante.

15.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar item equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para u@lização em caráter provisório pelo
Contratante, de modo a garan@r a con@nuidade dos trabalhos administra@vos durante a execução dos
reparos.

15.9. Decorrido o prazo para reparos e subs@tuições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de jus@fica@vas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a subs@tuição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respec@vos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos bens.

15.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garan@a será de
responsabilidade da Contratada.

15.11. A garan@a legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado neste Termo de Referência, permi@ndo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

a) falhar na execução da contratação, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer
das obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução da contratação;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta contratação, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

(i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o objeto contratado;

(ii) Multa:

(1) moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injus@ficado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
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(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, no caso de
inexecução total do objeto;

(iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en@dade ou
unidade administra@va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;

(iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e enFdades da União,
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

(v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os mo@vos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

16.3.  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administra@va neste Termo de
Referência.

16.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

16.5.1. tenham sofrido condenação defini@va por pra@car, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

16.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra@vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan@a, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou En@dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa@vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá@ca de
infração administra@va @pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra@vo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme@das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves@gação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administra@vas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de

Anexo do Edital I - Termo de Referência (16664427)         SEI 08001.003255/2021-69 / pg. 26



como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administra@vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo come@do por pessoa jurídica, com ou sem a par@cipação de agente
público.

16.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

17.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor
estão previstos no edital.

17.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

17.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e
prazos compabveis com o objeto desta licitação, ou com o item per@nente, por meio da apresentação
de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

17.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

17.3.1.1.1. Prova de atendimento ao art. 30, inciso II da Lei nº 8.666/93, por meio de apresentação
de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emi@do por pessoa jurídica de direito público
ou privado, comprovando ter executado objeto compabvel em caracterís@cas, quan@dades e prazos
com o objeto.

17.3.1.1.2. Para fins de aferição da compa@bilidade entre os Atestados de capacidade Técnica com
o objeto da licitação, a empresa deverá comprovar haver executado no mínimo 20% (vinte por cento)
do quantitativo total de medalhas, equivalente a 75 (setenta e cinco) unidades.

17.3.1.1.3. A licitante poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quanto julgar
necessários, para comprovar que já desempenhou objeto semelhante ao deste instrumento.

17.3.1.1.4. É permi@do o somatório de atestados para que seja possível a@ngir o exigido neste
Termo de Referência.

17.3.1.1.5. Os atestados deverão conter a iden@ficação do órgão da Administração Pública ou
empresa emitente, a iden@ficação do contrato ex@nto ou vigente de fornecimento e a discriminação
dos itens executados.

17.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

17.5. Valor Global: R$ 81.797,08 (oitenta e um mil, setecentos e noventa e sete reais e oito
centavos).

17.6. Valores unitários: conforme os valores máximos admi@dos previstos no subitem 1.1.
deste TR.

17.7. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

17.8. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

18.1. O custo es@mado da contratação é de R$ 81.797,08 (oitenta e um mil, setecentos e
noventa e sete reais e oito centavos).

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
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19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Programa de Trabalho: 04122003220000001
Natureza da Despesa: 339031-05 
Plano Interno: GL99ORCGLAS
PTRES: 172205
Fonte de Recursos: 0100

20. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

20.1. ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA

20.2. ANEXO II - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

20.3. ANEXO III - ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

 

 
ANDRÉA DE ANDRADE PEDROSA

Chefe do Núcleo de Preparação de Contratação e Aquisição

 

De acordo, encaminhe-se à CGDS para apreciação.

 
 
 

LÚCIO ANDRÉ WANDERLEY C. DE MELLO
Coordenador de Suprimentos e Serviços Gerais

 
 
 

APROVO o presente Termo de Referência, nos termos da Portaria SAA nº 76, de 25 de
novembro de 2021.

 

 
SANDRA CHAVES VIDAL

Coordenadora-Geral de Gestão Documental e Serviços Gerais
 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS, Pregoeiro(a),
em 10/12/2021, às 13:05, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 16664427 e o código CRC 5B8A9DF2 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.
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16664450 08001.003255/2021-69

 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Anexo II, Sala 621 - Bairro Zona Cívico Administrativa, Brasília/DF,

CEP 70064-900
Telefone: (61) 2025-3000 e Fax: @fax_unidade@ - https://www.justica.gov.br

 

TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA

PROCESSO Nº 08001.003255/2021-69

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS, Pregoeiro(a),
em 10/12/2021, às 13:06, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 16664450 e o código CRC 8A734F25 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

 

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA

(PREENCHIMENTO POR PARTE DA EMPRESA LICITANTE) A SEGUIR, APRESENTAMOS
TABELA DEMONSTRANDO COMO A PROPONENTE DEVE APRESENTAR SUA
PROPOSTA

GRUPO ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

1
Medalhas, com acessórios e estojo, do tipo

de graduação GRÃ-CRUZ
UND 71   

2
Medalhas, com acessórios e estojo, do tipo

de graduação GRANDE OFICIAL
UND 90   

3
Medalhas, com acessórios e estojo, do tipo

de graduação COMENDADOR
UND 100   

4
Medalhas, com acessórios e estojo, do tipo

de graduação CAVALEIRO
UND 116   

VALOR GLOBAL ESTIMADO:  
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1. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e
seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no
Termo de Referência.

2. Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou
indiretamente, façam parte do fornecimento, tais como gastos da empresa com suporte técnico e
administrativo, impostos, seguro, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da
empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os
descontos eventualmente concedidos.

3. Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o instrumento
contratual no prazo determinado no documento de convocação, e, para esse fim, fornecemos os
seguintes dados para a emissão da Nota de Empenho:

RAZÃO SOCIAL:

 

CNPJ/MF:

 

ENDEREÇO:

 

TELEFONE: CEP: CIDADE: UF:

BANCO:

 

AGÊNCIA:

 

C/C:

 

Dados do Representante(s) Legal(is) da Empresa para formalização da contratação:

NOME:

 

ENDEREÇO:

 

CEP: CIDADE: UF:

CPF/MF: CARGO/FUNÇÃO:

IDENTIDADE: EXPEDIDO POR:
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NATURALIDADE: NACIONALIDADE:

Local e data.

Identificação e assinatura.

Observações:

- A licitante deverá preencher a planilha de acordo com o modelo acima;

- O prazo de validade de nossa proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data de
abertura da licitação.

- Emitir em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá–la logo abaixo ou acima do texto,
com Nome, CNPJ, Endereço, telefones, fax e e–mail.

 

Referência: Proces s o nº 08001.003255/2021-69 SEI nº 16664450
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Anexo II, Sala 621 - Bairro Zona Cívico Administrativa, Brasília/DF,

CEP 70064-900
Telefone: (61) 2025-3000 e Fax: @fax_unidade@ - https://www.justica.gov.br

 

ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

PROCESSO Nº 08001.003255/2021-69

1. ESPECIFICAÇÕES

1.1. A Ordem do Mérito da Jus;ça e seus complementos em seus diferentes graus serão
confeccionados com as seguintes especificações:

1.2. GRÃ-CRUZ:

1.2.1. Placa côncava com 78 mm de diâmetro composta por um resplendor dourado
polido alternado entre conjuntos de quatro raios lisos e quatro canelados sotoposto a uma peça
circular abaulada em esmalte verde contornado de dourado tendo ao centro o Brasão de Armas
da República Federa;va do Brasil contornado pela inscrição “ORDEM DO MÉRITO DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA” em dourado e em fonte “PALATINO LINOTYPE” e no reverso, três pinos
de fixação em metal dourado conforme os desenhos anexos. 

1.2.2. Faixa: no anverso consta de uma venera de 60 mm de diâmetro por 5,5 mm de
espessura no plano de maior relevo composta por uma estrela com oito pontas em esmalte azul e
contornada de esmalte branco sotoposta a um resplendor canelado com oito pontas em dourado
polido sotoposto a quatro peças com o formato das colunatas do Palácio do Planalto em esmalte
branco filetado de dourado e sobreposto ao centro por uma peça circular abaulada em esmalte
verde contornado de dourado tendo ao centro o Brasão de Armas da República Federa;va do
Brasil contornado pela inscrição “ORDEM DO MÉRITO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA” em dourado
e em fonte “PALATINO LINOTYPE” e no reverso, as mesmas características, com exceção da parte
central, que é composta por uma peça circular abaulada esmaltada em verde contendo gravado a
inscrição “BENEMERITIUM PRAEMIUM” em dourado e em fonte “PALATINO LINOTYPE”
contornando um círculo carregado ao centro pela ePgie representa;va da República em dourado
que vai pendente abaixo da escarapela e que une as duas extremidades na parte inferior da faixa
de gorgorão de seda achamalotada com 90 mm de largura composta por cinco listras sendo as
das extremidades na cor branca com 09 mm de largura cada uma ladeando duas em azul com 33
mm de largura cada uma e ao centro uma na cor amarela com 06 mm de largura, a ser u;lizada
transversalmente do ombro direito ao quadril esquerdo conforme os desenhos anexos.
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1.2.3. Barreta: conjunto retangular composto por duas partes em metal, sendo a primeira
recoberta com a mesma fita da ordem, medindo 35 mm de comprimento por 10 mm de largura e
06 mm de altura, possuindo fixa ao centro uma fita em fio de ouro dobrada com 13,5 mm de
comprimento por 08 mm de largura e sobreposta a esta uma roseta forrada com a mesma fita da
barreta, com interior raiado, distribuído de igual modo em oito raios nas cores azul, branca e
amarela e a segunda em formato de trilho com dois pinos e fecho pega-ladrão em metal dourado
na parte posterior e que se encaixa internamente na primeira peça, propiciando acabamento
perfeito, sem rebarbas e garan;ndo ainda segurança e pra;cidade no uso, conforme modelos
anexos.

1.2.4. Roseta: botão circular com 11 mm de diâmetro e 05 mm de altura, forrado com a
mesma fita da miniatura, com interior raiado, distribuído de igual modo em oito raios nas cores
azul, branca e amarela e sobreposta a uma fita em fio de ouro dobrada com 13,5 mm de
comprimento por 08 mm de largura com um pino e fecho pega-ladrão, ambos em metal dourado
no verso que deverá propiciar acabamento perfeito, sem rebarbas e garantindo ainda segurança e
praticidade no uso, conforme modelo anexo.

1.2.5. Miniatura: peça com as mesmas caracterís;cas da venera da ordem,
confeccionada em peça única de liga metálica tombac com 18 mm de diâmetro e pendente em
fita de gorgorão de seda achamalotada nas cores branca, azul e amarela, medindo 48 mm de
comprimento por 13 mm de largura possuindo fixa ao centro uma fita em fio de ouro dobrada com
13,5 mm de comprimento por 08 mm de largura e sobreposta a esta uma roseta forrada com a
mesma fita da barreta, com interior raiado, distribuído de igual modo em oito raios nas cores
azul, branca e amarela e com um prendedor “dente de foca” em metal dourado na parte
posterior, conforme modelos anexos.  

1.2.6. Estojo: em material “MDF” quadrangular com tampa abaulada e duas dobradiças
em metal dourado, medindo 32 cm de comprimento por 18,5 cm de largura por 7 cm de altura,
revestido externamente com papel couro na cor azul, com fecho externo composto por duas peças
em metal dourado e com a gravação da placa da Ordem do Mérito da Jus;ça em dourado, com
3,5 cm de circunferência sobre o centro da tampa que será contornada com discreto friso dourado
pela lateral. A parte interna da tampa será reves;da em ce;m na cor branca com a gravação do
Brasão de Armas da República Federa;va do Brasil em dourado com 3,5 cm de circunferência e
sobreposto ao canto superior esquerdo uma fita nas cores verde e amarela e a parte interna do
estojo sendo em veludo na cor preta e acabamento perfeito, sem rebarbas, marcas de colagem
aparentes, outros adesivos ou quaisquer outras imperfeições, sem o ce;m da tampa encostando-
se nas peças quando fechado, sem escoriações e contendo uma peça quadrangular removível
com puxador em fita de seda branca na parte superior, sendo em veludo preto no anverso e em
papel couro preto no reverso e com os devidos espaços e encaixes para acomodar e prender as
peças com perfeição e sem folgas conforme modelos anexos. 

1.3. GRANDE OFICIAL:

1.3.1. Colar: venera de 60 mm de diâmetro por 5,5 mm de espessura no plano de maior
relevo composta por uma estrela com oito pontas em esmalte azul e contornada de esmalte
branco sotoposta a um resplendor canelado com oito pontas em dourado polido sotoposto a
quatro peças com o formato das colunatas do Palácio do Planalto em esmalte branco e filetadas
de dourado e sobreposto ao centro por uma peça circular abaulada em esmalte verde contornado
de dourado tendo ao centro o Brasão de Armas da República Federa;va do Brasil contornado pela
inscrição “ORDEM DO MÉRITO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA” em dourado e em fonte “PALATINO
LINOTYPE” e no reverso, as mesmas caracterís;cas, com exceção da parte central, que é
composta por uma peça circular abaulada esmaltada em verde contendo gravado a inscrição
“BENEMERITIUM PRAEMIUM” em dourado e em fonte “PALATINO LINOTYPE” contornando um
círculo carregado ao centro pela ePgie representa;va da República em dourado e pendente em
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fita de gorgorão de seda achamalotada com 40 mm de largura e 450 mm de comprimento
composta por cinco listras sendo as das extremidades na cor branca com 05 mm de largura cada
uma ladeando duas em azul com 13,5 mm de largura cada uma e ao centro uma na cor amarela
com 03 mm de largura, com as extremidades abainhadas em cuja ponta será fixado um cordão de
seda branca e para garan;r melhor adaptação do colar no uso, o meio da fita terá costura em
forma triangular e neste ponto será preso o passador em metal dourado composto por folhas e
frutos de louro (laurus nobilis) que acompanham a inclinação da fita e carregado ao centro pelo
Brasão de Armas da República Federa;va do Brasil em seus esmaltes originais e que vai fixa por
meio de quatro rebites a uma peça em liga metálica "tombac" com formato octogonal e com três
alças metálicas no reverso por onde passa a fita do colar e forrada com a mesma fita de gorgorão
de seda achamalotada do colar, conforme desenhos anexos.

1.3.2. Placa côncava com 78 mm de diâmetro composta por um resplendor polido
alternado entre conjuntos de quatro raios prateados lisos e quatro raios dourados canelados
sotoposto a uma peça circular abaulada em esmalte verde contornado de dourado tendo ao
centro o Brasão de Armas da República Federa;va do Brasil contornado pela inscrição “ORDEM
DO MÉRITO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA” em dourado e em fonte “PALATINO LINOTYPE” e no
reverso, três pinos de fixação em metal dourado conforme os desenhos anexos. ​
1.3.3. Barreta: conjunto retangular composto por duas partes em metal, sendo a primeira
recoberta com a mesma fita da ordem medindo 35 mm de comprimento por 10 mm de largura e
06 mm de altura, possuindo fixa ao centro uma fita em fio de ouro e prata dobrada com 13,5 mm
de comprimento por 08 mm de largura e sobreposta a esta uma roseta forrada com a mesma fita
da barreta, com interior raiado, distribuído de igual modo em oito raios nas cores azul, branca e
amarela e a segunda em formato de trilho com dois pinos e fecho pega-ladrão em metal dourado
na parte posterior e que se encaixa internamente na primeira peça, propiciando acabamento
perfeito, sem rebarbas e garan;ndo ainda segurança e pra;cidade no uso, conforme modelos
anexos. ​
1.3.4. Roseta: botão circular com 11 mm de diâmetro e 05 mm de altura, forrado com a
mesma fita da miniatura, com interior raiado, distribuído de igual modo em oito raios nas cores
azul, branca e amarela e sobreposta a uma fita em fio de ouro e prata dobrada com 13,5 mm de
comprimento por 08 mm de largura com um pino e fecho pega-ladrão, ambos em metal dourado
no verso que deverá propiciar acabamento perfeito, sem rebarbas e garantindo ainda segurança e
praticidade no uso. ​
1.3.5. Miniatura: peça com as mesmas caracterís;cas da venera da ordem,
confeccionada em peça única de liga metálica tombac com 18 mm de diâmetro e pendente em
fita de gorgorão de seda achamalotada nas cores branca, azul e amarela, medindo 48 mm de
comprimento por 13 mm de largura possuindo fixa ao centro uma fita em fio de ouro e prata
dobrada com 13,5 mm de comprimento por 08 mm de largura e sobreposta a esta uma roseta
forrada com a mesma fita da barreta, com interior raiado, distribuído de igual modo em oito raios
nas cores azul, branca e amarela e com um prendedor “dente de foca” em metal dourado na
parte posterior, conforme modelos anexos. ​
1.3.6. Estojo: em material “MDF” quadrangular com tampa abaulada e duas dobradiças
em metal dourado medindo 26,5 cm de comprimento por 14,5 cm de largura e 5,5 cm de altura,
revestido externamente com papel couro na cor azul, com fecho externo composto por duas peças
em metal dourado e com a gravação da placa da Ordem do Mérito da Jus;ça em dourado, com
3,5 cm de circunferência sobre o centro da tampa, que será contornada com discreto friso
dourado pela lateral. A parte interna da tampa será reves;da em ce;m na cor branca com a
gravação do Brasão de Armas da República Federa;va do Brasil em dourado com 3,5 cm de
circunferência e sobreposto ao canto superior esquerdo uma fita nas cores verde e amarela e a
parte interna do estojo sendo em veludo na cor preta e acabamento perfeito, sem rebarbas,
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marcas de colagem aparentes, outros adesivos ou quaisquer outras imperfeições, sem o ce;m da
tampa encostando-se nas peças quando fechado, sem escoriações e contendo uma peça
quadrangular removível com puxador em fita de seda branca na parte superior, sendo em veludo
preto no anverso e em papel couro preto no reverso e com os devidos espaços e encaixes para
acomodar e prender as peças com perfeição e sem folgas conforme modelos anexos. 

1.4. COMENDADOR:

1.4.1. No anverso, venera com 35 mm de diâmetro por 4,5 de espessura no plano de
maior relevo composta por uma estrela com oito pontas em esmalte azul e contornada de
esmalte branco sotoposta a um resplendor canelado com oito pontas em dourado polido
sotoposto a quatro peças com o formato das colunatas do Palácio do Planalto em esmalte branco
e filetadas de dourado e sobreposto ao centro por uma peça circular abaulada em esmalte verde
contornado de dourado tendo ao centro o Brasão de Armas da República Federa;va do Brasil
contornado pela inscrição “ORDEM DO MÉRITO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA” em dourado e em
fonte “PALATINO LINOTYPE” e no reverso, as mesmas caracterís;cas, com exceção da parte
central, que é composta por uma peça circular abaulada esmaltada em verde contendo gravado a
inscrição “BENEMERITIUM PRAEMIUM” em dourado e em fonte “PALATINO LINOTYPE”
contornando um círculo carregado ao centro pela ePgie representa;va da República em dourado,
conforme os desenhos anexos. ​
1.4.2. Placa côncava com 78 mm de diâmetro composta por um resplendor prateado
polido alternado entre conjuntos de quatro raios lisos e quatro raios canelados sotoposto a uma
peça circular abaulada em esmalte verde contornado de dourado tendo ao centro o Brasão de
Armas da República Federa;va do Brasil contornado pela inscrição “ORDEM DO MÉRITO DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA” em dourado e em fonte “PALATINO LINOTYPE” e no reverso, três pinos
de fixação em metal dourado conforme os desenhos anexos. ​
1.4.3. Passador: em liga metálica tombac dourada composta ao centro pelo Brasão de
Armas da República Federa;va do Brasil esmaltado em suas cores originais com 05 mm de
diâmetro e ladeado por dois ramos dourados compostos por folhas e frutos de louro (laurus
nobilis), cada um com 15 mm de comprimento, conforme modelos anexos. 

1.4.4. Fita: de gorgorão de seda achamalotada, medindo 35mm de comprimento por
10mm de largura composta por cinco listras sendo as das extremidades na cor branca com 04 mm
de largura cada uma ladeando duas em azul com 12,5 mm de largura cada uma e ao centro uma
na cor amarela com 02 mm de largura, carregando sobreposta e centralizada a esta uma roseta
de fita pregueada com 24 mm de diâmetro, descrita conforme desenhos anexos. 

1.4.5. Miniatura: peça com as mesmas caracterís;cas da venera da ordem,
confeccionada em peça única de liga metálica tombac com 18 mm de diâmetro e pendente em
fita de gorgorão de seda achamalotada nas cores branca, azul e amarela, medindo 48 mm de
comprimento por 13 mm de largura possuindo fixa ao centro uma fita em fio de prata dobrada
com 13,5 mm de comprimento por 08 mm de largura e sobreposta a esta uma roseta forrada com
a mesma fita da barreta, com interior raiado, distribuído de igual modo em oito raios nas cores
azul, branca e amarela e com um prendedor “dente de foca” em metal dourado na parte
posterior, conforme modelos anexos. ​
1.4.6. Barreta: conjunto retangular composto por duas partes em metal, sendo a primeira
recoberta com a mesma fita da ordem medindo 35 mm de comprimento por 10 mm de largura e
06 mm de altura, possuindo fixa ao centro uma fita em fio de prata dobrada com 13,5 mm de
comprimento por 08 mm de largura e sobreposta a esta uma roseta forrada com a mesma fita da
barreta, com interior raiado, distribuído de igual modo em oito raios nas cores azul, branca e
amarela e a segunda em formato de trilho com dois pinos e fecho pega-ladrão em metal dourado
na parte posterior e que se encaixa internamente na primeira peça, propiciando acabamento
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perfeito, sem rebarbas e garan;ndo ainda segurança e pra;cidade no uso, conforme modelos
anexos. 

1.4.7. Roseta: botão circular com 11 mm de diâmetro e 05 mm de altura, forrado com a
mesma fita da miniatura, com interior raiado, distribuído de igual modo em oito raios nas cores
azul, branca e amarela e sobreposta a uma fita em fio de prata dobrada com 13,5 mm de
comprimento por 08 mm de largura com um pino e fecho pega-ladrão, ambos em metal dourado
no verso que deverá propiciar acabamento perfeito, sem rebarbas e garantindo ainda segurança e
praticidade no uso. 

1.4.8. Estojo: em material “MDF” quadrangular com tampa abaulada e duas dobradiças
em metal dourado medindo 26,5 cm de comprimento por 14,5 cm de largura e 5,5 cm de altura,
revestido externamente com papel couro na cor azul, com fecho externo composto por duas peças
em metal dourado e com a gravação da placa da Ordem do Mérito da Jus;ça em dourado, com
3,5 cm de circunferência sobre o centro da tampa, que será contornada com discreto friso
dourado pela lateral. A parte interna da tampa será reves;da em ce;m na cor branca com a
gravação do Brasão de Armas da República Federa;va do Brasil em dourado com 3,5 cm de
circunferência e sobreposto ao canto superior esquerdo uma fita nas cores verde e amarela e a
parte interna do estojo sendo em veludo na cor preta e acabamento perfeito, sem rebarbas,
marcas de colagem aparentes, outros adesivos ou quaisquer outras imperfeições, sem o ce;m da
tampa encostando-se nas peças quando fechado, sem escoriações e contendo uma peça
quadrangular removível com puxador em fita de seda branca na parte superior, sendo em veludo
preto no anverso e em papel couro preto no reverso e com os devidos espaços e encaixes para
acomodar e prender as peças com perfeição e sem folgas conforme modelos anexos. 

1.5. CAVALEIRO:

1.5.1. No anverso, venera com 35 mm de diâmetro por 4,5 de espessura no plano de
maior relevo composta por uma estrela com oito pontas em esmalte azul e contornada de
esmalte branco sotoposta a um resplendor canelado com oito pontas em dourado polido
sotoposto a quatro peças com o formato das colunatas do Palácio do Planalto em esmalte branco
e filetadas de dourado e sobreposto ao centro por uma peça circular abaulada em esmalte verde
contornado de dourado tendo ao centro o Brasão de Armas da República Federa;va do Brasil
contornado pela inscrição “ORDEM DO MÉRITO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA” em dourado e em
fonte “PALATINO LINOTYPE” e no reverso, as mesmas caracterís;cas, com exceção da parte
central, que é composta por uma peça circular abaulada esmaltada em verde contendo gravado a
inscrição “BENEMERITIUM PRAEMIUM” em dourado e em fonte “PALATINO LINOTYPE”
contornando um círculo carregado ao centro pela ePgie representa;va da República em dourado,
conforme os desenhos anexos.  ​
1.5.2. Passador: em liga metálica tombac dourada composta ao centro pelo Brasão de
Armas da República Federa;va do Brasil esmaltado em suas cores originais com 05 mm de
diâmetro e ladeado por dois ramos dourados compostos por folhas e frutos de louro (laurus
nobilis), cada um com 15 mm de comprimento, conforme modelos anexos. ​
1.5.3. Fita: de gorgorão de seda achamalotada, medindo 35mm de comprimento por
10mm de largura composta por cinco listras sendo as das extremidades na cor branca com 04 mm
de largura cada uma ladeando duas em azul com 12,5 mm de largura cada uma e ao centro uma
na cor amarela com 02 mm de largura, descrita conforme desenho anexo.

1.5.4. Miniatura: peça com as mesmas caracterís;cas da venera da ordem,
confeccionada em peça única de liga metálica tombac com 18 mm de diâmetro e pendente em
fita de gorgorão de seda achamalotada nas cores branca, azul e amarela, medindo 48 mm de
comprimento por 13 mm de largura e com um prendedor “dente de foca” em metal dourado na
parte posterior, conforme modelos anexos. 
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1.5.5. Barreta: conjunto retangular composto por duas partes em metal, sendo a primeira
recoberta com a mesma fita da ordem medindo 35 mm de comprimento por 10 mm de largura e
06 mm de altura, possuindo fixa ao centro uma fita em fio de prata dobrada com 13,5 mm de
comprimento por 08 mm de largura conforme modelos anexos. 

1.5.6. Roseta: botão circular com 11 mm de diâmetro e 05 mm de altura, forrado com a
mesma fita da miniatura, com interior raiado, distribuído de igual modo em oito raios nas cores
azul, branca e amarela e com um pino e fecho pega-ladrão, ambos em metal dourado no verso
que deverá propiciar acabamento perfeito, sem rebarbas e garan;ndo ainda segurança e
praticidade no uso, conforme modelos anexos. 

1.5.7. Estojo: em material “MDF” quadrangular de tampa abaulada, com duas dobradiças
em metal dourado, com 16 cm de comprimento por 11 cm de largura por 4,4 cm de altura,
reves;do externamente papel couro na cor azul, com fecho externo, composto por duas peças em
metal dourado e com a gravação da placa da Ordem do Mérito da Jus;ça em dourado, com 3,5
cm de circunferência sobre o centro da tampa que será contornada com discreto friso dourado
pela lateral. A parte interna da tampa será reves;da em ce;m na cor branca com a gravação do
Brasão de Armas da República Federa;va do Brasil em dourado com 3,5 cm de circunferência e
sobreposto ao canto superior esquerdo uma fita nas cores verde e amarela e a parte interna do
estojo sendo em veludo na cor preta e acabamento perfeito, sem rebarbas, marcas de colagem
aparentes, outros adesivos ou quaisquer outras imperfeições, sem o ce;m da tampa encostando-
se nas peças quando fechado, sem escoriações e contendo uma peça quadrangular removível
com puxador em fita de seda branca na parte superior, sendo em veludo preto no anverso e em
papel couro preto no reverso e com os devidos espaços e encaixes para acomodar e prender as
peças com perfeição e sem folgas conforme modelos anexos.​ 

2. MODELOS, ACESSÓRIOS E ESTOJOS
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Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS, Pregoeiro(a),
em 10/12/2021, às 13:06, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 16664510 e o código CRC 8219788D 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.
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Estudo Técnico Preliminar 28/2021

1. Informações Básicas

Número do processo: 08001.003255/2021-69

2. Descrição da necessidade

De acordo com o contido na Exposição de Motivos nº 00017 5933737, no âmbito do Processo nº 08004.000556/2017-24, o 
Ministério da Justiça propôs a criação de condecoração em quatro graus, a saber,  ,  , Grã-Cruz Grande Oficial Comendador e 

, assim definidos em ordem decrescente de importância, a serem concedidas aos cidadãos, às autoridades, às Cavaleiro
instituições e às corporações civis ou militares, brasileiras ou estrangeiras, que tenham prestado notáveis serviços a este 
Ministério ou aos órgãos a ele vinculados, em âmbito nacional e internacional, ou ao País.

Por conseguinte, foi publicado o Decreto nº 9.536, de 24 de outubro de 2018 (16204871), criando a Ordem do Mérito do 
Ministério da Justiça, ratificando o contido na citada Exposição de Motivos e consolidando a ideia de que as “medalhas de 
honra”, além de estimularem as ações que o Estado deseja ver multiplicadas, valorizam e reconhecem o mérito dos colaboradores 
das instituições públicas e privadas.

Objetiva-se, assim, que a Pasta possa distinguir e galardoar as instituições, as autoridades e os profissionais que prestem ao 
Órgão e ao País relevantes serviços, bem como possa retribuir condecorações e honrarias concedidas a seus membros e 
servidores por outras instituições.

Neste sentido, justifica-se a contratação em virtude de a referida Ordem ter uma recorrência de cerimônias, conforme 
estabelecido na Portaria MJ nº 2.315, de 26 de novembro de 2018 (16204872), o que requer a necessidade de planejamento da 
contração por parte da Administração. Destaca-se que a aquisição em questão não se presta ao atendimento de um evento em 
específico, destinando-se a atender os eventos programados para o exercício de 2022, bem como eventos futuros. 

Destaca-se, ainda, que os bens apresentam descritivos mínimos e padronizados, devidamente adequados às especificações 
constantes do Sistema de Catalogação de Material (CATMAT) e respectivos códigos de identificação ( , referente a código 4111
medalhas).

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação-Geral de Gestão Documental e Serviços Gerais - 
CGDS

Sandra Chaves Vidal

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Dos requisitos necessários ao atendimento da necessidade:

Para cumprimento do objeto da contratação, é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos, dentre eles os de qualidade
e capacidade de execução.

Para qualificação técnica, o licitante deverá comprovar aptidão para a confecção e fornecimento em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto, por meio de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, contemplando:

Prova de atendimento ao art. 30, inciso II da Lei nº 8.666/93, por meio de apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de
Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter executado objeto compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto.
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Para fins de aferição da compatibilidade entre os Atestados de capacidade Técnica com o objeto da licitação, a empresa deverá
comprovar haver executado no mínimo 20% (vinte por cento) do quantitativo total de medalhas, equivalente a 75  (setenta e
cinco) unidades.

A licitante poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quanto  julgar necessários, para comprovar que já
desempenhou objeto semelhante ao deste instrumento, sendo permitido o somatório de atestados para que seja possível atingir o
percentual exigido.

Os materiais a serem contratados podem ser classificados como de natureza comum, nos termos do inciso II do art. 3° do Decreto
nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e do § 2º do art. 3º
do Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000.  Entende-se que, devido ao fato de serem ofertados no mercado por vasta
quantidade de empresas, com possibilidade de fácil comparação entre si, estão inseridos na categoria de bens comuns. 

Ainda, registra-se que os padrões de desempenho e qualidade dos itens podem ser objetivamente definidos no edital, por meio de
especificações usuais praticadas no mercado, e que o  objeto a ser licitado não envolve criação, inovação ou conjugação de
requisitos técnicos especiais, desconhecidos pelo mercado. 

Critérios e práticas de sustentabilidade:

Quando couber, serão implementados quesitos de sustentabilidade e de economia, em consonância com os arts. 3° e 12, incs. III e
VII, da Lei nº 8.666/93 c/c os arts. 2°, 4°, incs. I, III, VII e VIII, e art. 16 do Decreto Federal n° 7.746/12.

A Contratada deverá observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental previstos na Lei nº 12.305, de 2010, e
nas Instruções Normativas SLTI/MP nº 1, de 2010, e nº 1, de 2014, bem como os atos normativos editados pelos órgãos de
proteção ao meio ambiente;

O objeto da contratação não envolve, via de regra, a geração de resíduos/lixo.

Caso haja geração de resíduos sólidos produzidos durante a execução, estes deverão ser objeto de descarte e/ou destinação
ambientalmente corretas, observados os parâmetros da Política Nacional de Resíduos Sólidos e as demais normas e regulamentos
sobre a matéria.

Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

Ressalta-se que não foram encontradas,  no Guia de Licitações Sustentáveis da AGU - 4ª Edição ago/2021,  recomendações
específicas aplicáveis aos bens pretendidos. 

Duração inicial do contrato:

O início da execução ocorrerá com a confirmação de recebimento da Nota de Empenho, por parte da contratada, com previsão
inicial de que os artefatos sejam entregues até o mês de março de 2022. 

Quanto à necessidade da contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas:

Não será necessário a transição contratual diante do objeto.

Identificação de soluções de mercado (produtos, fornecedores, fabricantes etc.) que atendem aos requisitos especificados:

Realizar-se-á pesquisa de preços, nos moldes definidos pela Instrução Normativa nº 73, de 05 de agosto de 2020, e pela Portaria
SE/MJSP nº 449, de 18 de maio de 2021, de modo a identificar as soluções de mercado,  observando os requisitos
inicialmente similares aos pretendidos.

5. Levantamento de Mercado

Visando verificar as soluções de mercado, foi realizada  pesquisa que contemplou contratações similares da Administração
Pública, observando os requisitos similares aos pretendidos, sendo identificadas as informações a seguir: 

Identificação
da Compra

Modalidade Objeto Órgão
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16/2020
Pregão
Eletrônico

Contratação de empresa especializada para a confecção de conjuntos de
medalha do Mérito Policial Civil Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira e
demais materiais que serão utilizados na entrega das mesmas, conforme
especificações e condições estabelecidas no termo de referência constante do
Anexo I do Edital.

Polícia Civil do 
Distrito Federal 
- PCDF

02/2021
Pregão
Eletrônico

Registro de preços para aquisição de medalhas para atender às necessidades do
Gabinete do Comandante da Aeronáutica.

Ministério da
Defesa - UASG
120001

40/2021
Pregão
Eletrônico

Aquisição de conjuntos  de medalha,  pastas para acomodação de diplomas
e sacolas necessários ao agraciamento das personalidades condecoradas com as
Comendas: Ordem do Mérito Bombeiro Militar do Distrito Federal “Imperador
Dom Pedro II” conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos
neste Termo de Referência.

Corpo de
Bombeiros
Militar do
Distrito Federal
- CBMDF

04/2020 Pregão
Eletrônico

Contratação de serviços de confecção de 300 (trezentos) conjuntos, contendo
medalha, boton e estojo, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Ministério da 
Economia - 
Secretaria 
Especial da 
Receita Federal 
do Brasil 

20/2016
Pregão
Eletrônico

: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONFECÇÃO
DOS MATERIAIS DE PREMIAÇÃO (TROFÉUS, MEDALHAS,
CAMINSETAS, ETC) PARA ESTE IFRN.

Instituto Federal 
de Educação, 
Ciência e 
Tecnologia do 
RN - IFRN

Para a contratação em tela, verificou-se contratações similares feitas por outros órgãos e entidades da Administração, no intuito
de identificar melhores práticas, metodologias de implementação e soluções que melhor se adequassem  à necessidade do
Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Durante a fase de pesquisa de preços preliminar,  observou-se que a modalidade de licitação mais utilizada  foi o pregão
eletrônico, com critério de julgamento pelo  , sob a forma de execução indireta, no regime de empreitadamenor preço por grupo 
por preço unitário, por se tratar de objeto comum, onde as especificações e padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos, conforme preconiza o parágrafo único do artigo 1º da  Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

Convém ressaltar que a Administração tem acompanhado com atenção a jurisprudência emanada do Controle Externo, de modo a
incorporar em seus processos de contratação   os avanços e melhorias proporcionados pelo exame de casos concretos das
aquisições de outros órgãos federais e, em decorrência, obter contratações mais seguras e eficientes para esta Pasta.

6. Descrição da solução como um todo

O objeto consiste na aquisição de medalhas, com fornecimento de acessórios e estojos, referentes à Ordem do Mérito do 
Ministério da Justiça, instituída pelo Decreto nº 9.536, de 24 de outubro de 2018, e regulamentada pela Portaria MJ nº 2.315, de 
16 de novembro de 2018 (16204872). 

As especificações e a arte a ser empregada encontram-se detalhadas no Anexo  - Especificações Técnicas (16331601).

O prazo de entrega do material é de até 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento da Nota de Empenho pela parte 
vencedora, em horário de expediente (8:00 às 12:00h e 14:00 às 18:00h), de segunda a sexta-feira, mediante agendamento prévio 
pelo telefone 61 2025-7437, no seguinte endereço:
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Bloco  T, mezanino do primeiro subsolo do Edifício Sede, Ministério da Justiça e Segurança Pública, Esplanada dos Ministérios - 
Brasília/DF, CEP:70064-900.

No caso de materiais entregues em desconformidade com o especificado no Termo de Referência, a empresa fornecedora deverá 
substituí-los no prazo não superior a 10 (dez) dias corridos, contados da comunicação realizada pelo Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, correndo às expensas da própria empresa quaisquer custos advindos da substituição.

Caso os materiais sejam diferentes dos propostos ou apresentarem defeitos, serão considerados não entregues e a contagem do 
prazo de entrega não será interrompida em decorrência do não recebimento, arcando a empresa fornecedora com o ônus 
decorrente deste atraso.

O termo de contrato será substituído por Nota de Empenho., conforme § 4º do art. 62 da Lei nº 8.666/93.

Na classificação da despesa de material por encomenda, a despesa orçamentária somente deverá ser classificada como serviços de 
terceiros – elemento de despesa 36 (PF) ou 39 (PJ) – se o próprio órgão ou entidade fornecer a matéria-prima. Caso contrário, 
deverá ser classificada no elemento de despesa 52, em se tratando de confecção de material permanente, ou no elemento de 
despesa 30, se material de consumo (MCASP 2021, p. 120, 4.6.1.2). Dessa forma, a contratação pretendida refere-se à aquisição 
de material de consumo, e não à prestação de serviços.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

O quantitativo foi delimitado por meio do DESPACHO Nº 3447/2021/GM (16204880), levando-se em consideração o quadro
ordinário estabelecido na Portaria MJ nº 2.315, de 26 de novembro de 2018 (16204872), excluídas as medalhas já concedidas, em
cada grau, por força do Decreto (16207954), conforme tabela a seguir:

Quadro 
Ordinário

Total de Medalhas 
(Art. 3º da Portaria MJ nº 2.315, de 
2018 - 16204872)

Total de Medalhas Concedidas
(Decreto de 14 de dezembro de 
2018 - 7745905)

Total de Medalhas a 
Adquirir em 2021

Grau Grã-Cruz 80 9 71

Grau Grande 
Oficial

100 10 90

Grau 
Comendador

110 10 100

Grau 
Cavaleiro

130 14 116

TOTAL 420 33 377

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 240.000,00

A pesquisa inicial contemplou apenas contratações públicas similares, nos termos da Instrução Normativa nº 73, de 05 de agosto
de 2020, e da Portaria SE/MJSP nº 449, de 18 de maio de 2021.

O valor estimado obtido para a contratação é de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais).
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O valor estimado definitivo deverá ser apurado quando da consolidação das pesquisas, após descarte dos preços manifestamente
inexequíveis ou excessivamente elevados.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não se vislumbra a possibilidade da aquisição ser subdividida em parcelas, a fim de aproveitar as peculiaridades do mercado, 
tendo em vista que o objeto que se pretende contratar apresenta características únicas/exclusivas, distinguindo-se apenas pela arte 
a ser realizada nos tipos de graduação das medalhas. O parcelamento da solução não se demonstra vantajoso para este MJSP, na 
medida em que sua divisão não se apresenta economicamente viável, com possibilidade de perda de escala, tendo melhor 
aproveitamento do mercado com o agrupamento e consequente fornecimento por uma só empresa. Ademais, o fracionamento 
poderia acarretar entregas em prazos diferentes, posto que haveria risco de atraso por parte de alguma das contratadas. Ainda, o 
agrupamento demonstra ser a solução para garantir a mesma qualidade e os mesmos padrões de similaridade em todos os itens. 

Na confecção dos artefatos, a contratada poderá reutilizar materiais e ferramentas, garantindo uma redução de custos e, 
consequentemente, dos valores ofertados à Administração.

Constatou-se que há no mercado uma ampla variedade de empresas que fornecem os bens pretendidos. Portanto, o panorama 
ideal para a Administração é a instrumentalização e controle de um único contrato para a execução. 

Quanto à inviabilidade de parcelamento dos itens que integram o objeto, o artigo 23, da Lei nº 8.666/1993, em seu § 1º, dispõe 
que:

"§1º As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem 
técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no 
mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala."

Portanto, a regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto, conforme disposto no § 1º do 
art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo imprescindível, entretanto, que a divisão do objeto seja técnica e economicamente viável e 
não represente perda de economia de escala (Súmula 247 do TCU). O órgão licitante poderá dividir a pretensão contratual em 
itens ou em lotes (grupo de itens), quando técnica e economicamente viável, visando à maior competitividade, observada a 
quantidade mínima, o prazo e o local de entrega.

Por estas razões, o agrupamento dos itens demonstra-se adequado e vantajoso, devendo-se adotar o critério de julgamento das 
propostas pelo menor preço global.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

A presente contratação não guarda relação ou afinidade com outras contratações pretéritas ou futuras, não havendo que se falar
em contratações correlatas e/ou interdependentes no que tange ao presente objeto.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A Unidade licitante realizará a análise e inclusão do item no Sistema PGC, tendo em vista que houve a aprovação da autoridade
competente, conforme DESPACHO Nº 5339/2021/SE/MJ (16299087). A contratação enquadra-se nos ditames das condições de
exceção estabelecidas pela Portaria MJ nº 405 de 20 de novembro de 2020 (SEI. 13265438) e disposições constantes do art. 11,
da Instrução Normativa nº. 01/2019 do Ministério da Economia.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

São benefícios advindos da presente contratação:

Suprir o Ministério da Justiça e Segurança Pública, de forma a atender às premissas do Decreto nº 9.536, de 24 de outubro de 
2018, regulamentado pela Portaria MJ nº 2.315, de 16 de novembro de 2018 (16204872);
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Valorizar e reconhecer o mérito dos colaboradores das instituições públicas e privadas;

Distinguir e galardoar as instituições, as autoridades e os profissionais que prestem ao Órgão e ao País relevantes serviços;

Retribuir condecorações e honrarias concedidas a seus membros e servidores por outras instituições.

Com vistas à racionalização de recursos públicos e ampliação da possibilidade de realização de uma licitação que atinja o melhor 
preço para o objeto pretendido, a aquisição dar-se-á mediante Pregão Eletrônico, com critério de julgamento pelo menor 

, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário.preço por grupo 

13. Providências a serem Adotadas

Elaborar cronograma com todas as atividades necessárias à adequação do ambiente da organização para que a 
contratação surta seus efeitos e com os responsáveis por esses ajustes nos diversos setores:

Não se afigura necessária a elaboração de cronograma para adequação de ambientes visando o início da execução.

Considerar a necessidade de capacitação de servidores para atuarem na contratação e fiscalização dos serviços de acordo 
com as especificidades do objeto a ser contratado:

O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que justifiquem a necessidade de capacitação específica para os 
servidores que irão atuar no contrato. Cumpre ressaltar que o MJSP oferece cursos de capacitação para fiscais e gestores de 
contratos e que esse aprimoramento por parte dos servidores é imprescindível para a melhoria do controle dos serviços.

Juntar o cronograma ao processo e incluir, no mapa de riscos, os riscos de a contratação fracassar caso os ajustes não 
corram a tempo:

Conforme informado, não há risco da contratação falhar em relação a adequações do ambiente da organização, pois tais 
adequações não são necessárias.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não se vislumbra a ocorrência de possíveis impactos ambientais gerados pela presente contratação.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Consoante exposto, a contratação afigura-se como necessária para o aprimoramento das boas práticas deste Ministério, além de 
ser viável em termos de disponibilidade de mercado, formato de prestação do serviço e custos envolvidos, não se observando 
óbices ao seu prosseguimento no formato indicado.

16. Responsáveis

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.

 

ANDREA DE ANDRADE PEDROSA
Chefe do Núcleo de Preparação de Aquisição e Contratação
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Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.

 

LUCIO ANDRE WANDERLEY CORREIA DE MELLO
Coordenador de Serviços Gerais
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ANEXO II DO EDITAL

VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS 

GRUPO ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR MÁXIMO
ACEITÁVEL

1

1
Medalhas, com acessórios e

estojo, do tipo de graduação GRÃ-
CRUZ

UND 71 R$ 403,75 R$ 28.666,25

2
Medalhas, com acessórios e
estojo, do tipo de graduação

GRANDE OFICIAL
UND 90 R$ 199,50 R$ 17.955,00

3
Medalhas, com acessórios e
estojo, do tipo de graduação

COMENDADOR
UND 100 R$ 196,13 R$ 19.612,50

4
Medalhas, com acessórios e
estojo, do tipo de graduação

CAVALEIRO
UND 116 R$ 134,17 R$ 15.563,33

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 81.797,08

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS, Pregoeiro(a),
em 10/12/2021, às 13:06, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 16664588 e o código CRC F2595D23 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Proces s o nº 08001.003255/2021-69 SEI nº 16664588
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